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APOIO EXCECIONAL À FAMÍLIA NO ÂMBITO DA SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES LETIVAS E NÃO LETIVAS 
PRESENCIAIS - Alargamento 
 
Foi publicado em Diário da Republica o Decreto-Lei n.º 14-B/2021, de 22 de fevereiro, que procede à 
primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, diploma que estabeleceu um conjunto de 
medidas de apoio no âmbito da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais, nomeadamente o 
apoio excecional à família, motivadas por assistência inadiável a filho ou outro dependente a cargo menor de 
12 anos ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica. 
O reforço da medida procura promover o equilíbrio entre trabalhadores no desempenho do apoio à família e 
reforçar as condições atribuídas na prestação de assistência a filhos, nomeadamente quanto aos 
trabalhadores que exercem atividade em regime de teletrabalho. 
 
Salientemos o seguinte: 
 
Os trabalhadores que se encontrem a exercer atividade em regime de teletrabalho passam a beneficiar do 
apoio excecional à família, desde que optem por interromper a sua atividade e se encontrem numa das 
seguintes situações: 

a) a composição do seu agregado familiar seja monoparental, durante o período da guarda do filho ou 
outro dependente, que lhe esteja confiado por decisão judicial ou administrativa de entidades ou 
serviços legalmente competentes para o efeito; ou 
b) o seu agregado familiar integre, pelo menos, um filho ou outro dependente, que lhe esteja confiado 
por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito, 
que frequente equipamento social de apoio à primeira infância, estabelecimento de ensino pré-
escolar ou do primeiro ciclo do ensino básico; ou 
c) o seu agregado familiar integre, pelo menos, um dependente com deficiência, com incapacidade 
comprovada igual ou superior a 60%, independentemente da idade. 

 
Para tanto, o trabalhador deve comunicar à entidade empregadora a sua opção por escrito, com a 
antecedência de três dias relativamente à data de interrupção. 
 
O valor da parcela paga pela Segurança Social será também aumentado de modo a assegurar 100 % da 
retribuição do trabalhadores, até 1.995€, quando o trabalhador se encontre numa das seguintes situações: 
a) A composição do seu agregado familiar seja monoparental e o filho, ou outro dependente que esteja 
confiado por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o 
efeito, seja beneficiário da majoração do abono para família monoparental; 
b) Os dois progenitores beneficiem do apoio semanalmente de forma alternada. 
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O apoio à família não é acumulável com outros apoios de resposta à pandemia da doença COVID-19. 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 14-B/2021, de 22 de fevereiro, foi disponibilizada a nova 
declaração para requerer o Apoio Excecional à Família no âmbito da suspensão das atividades letivas e não 
letivas presenciais. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Manuela Folhadela 

Departamento Jurídico  

manuela.folhadela@anivec.com 

Tel : + 351 22 616 54 72/70 

www.anivec.com 

https://www.facebook.com/ANIVEC.APIV 
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